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Seu País

Q uem invade indevida-
mente é grileiro, é as-
sim que a gente cha-
ma.” Com essa frase, 
Luiz Alberto Esteves 

Scaloppe, procurador de Justiça do Mi-
nistério Público de Mato Grosso, refe-
riu-se ao ministro-chefe da Casa Civil, 
Eliseu Padilha. Homem forte do gover-
no Michel Temer, o peemedebista foi 
acusado na última semana, entre outras 
coisas, de ocupar terras irregularmen-
te no estado. Esse tipo de acusação não 
é novidade para o braço direito do pre-
sidente da República. Ocorre que Padi-
lha tem o poder de alterar ou derrubar 
os entraves que dificultam a vida daque-
les que usufruem ilegalmente dos terre-
nos alheios. O primeiro passo nesse sen-
tido já foi dado.

O termo grileiro vem da antiga prática 
de usar grilos para envelhecer documen-
tos forjados com o objetivo de conseguir 
a posse de um terreno. Essa técnica dei-
xou de ser usual há tempo, mas a ação de 
se apropriar de terras devolutas ainda é 
bastante frequente no país do latifún-
dio. No último mês de dezembro, às vés-
peras do recesso de fim de ano, o gover-
no federal publicou a Medida Provisória 
759, que trata de regularização fundiária 
rural e urbana, créditos para a reforma 
agrária e “mecanismos para aprimorar 

a eficiência dos procedimentos de alie-
nação de imóveis da União”.

Segundo especialistas ouvidos por 
CartaCapital, a MP abre precedentes 
perigosos para que grileiros consigam 
regularizar terras públicas invadidas. 
Isso tudo em meio às acusações de que 
o próprio ministro-chefe da Casa Civil é 
envolvido nesse tipo de prática. Em de-
zembro passado, Padilha foi um dos al-
vos de ações civis públicas, por desmata-
mento irregular, contra fazendeiros lo-
calizados no interior do Parque Estadual 
Serra Ricardo Franco, na cidade de Vila 
Bela da Santíssima Trindade. 

O parque fica na região da frontei-
ra entre Brasil e Bolívia e abriga inúme-
ras nascentes, além de reunir a Floresta 
Amazônica, o Cerrado e o Pantanal. É 
nesse local que o ministro e outros fa-
zendeiros teriam desmatado perto de 19 
mil hectares entre 1998 e 2015. De acordo 

com o Ministério Público, Padilha e seus 
sócios seriam responsáveis pelo cor-
te da vegetação nas áreas das fazendas 
Paredão I e Cachoeira, o que totaliza mais 
de 2 mil hectares de desmate, ou aproxi-
madamente 2,8 mil campos de futebol.

A partir da ação do Ministério 
Público Estadual, a Justiça autorizou o 
bloqueio preventivo de cerca de 100 mi-
lhões de reais do ministro e seus sócios, 
o que não significa que eles tivessem es-
se valor em contas bancárias. Com um 
mandado de busca e apreensão, as polí-
cias Militar, Civil e Ambiental do esta-
do apreenderam também 1,9 mil cabe-
ças de gado no local e 18 armas de fogo. O 
ex-assessor do ministro Padilha Marcos 
Antônio Tozzati seria o proprietário dos 
animais. Há suspeita ainda de trabalho 
escravo nas dependências da fazenda, 
por conta das condições degradantes 
nos cômodos destinados aos funcioná-
rios da propriedade, o que foi reportado 

O senhor 
das terras
MP 759 Acusado de grilagem, Eliseu 
Padilha arma-se de caneta para mudar 
a regularização fundiária e urbana
P OR REN A N T RU FFI

O chefe da Casa Civil 
é alvo de ações públicas 
por desmatamento 
irregular no Parque 
Serra Ricardo Franco

“
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pelo MP aos órgãos competentes.
Entrou no jogo então a Procuradoria-

Geral do Estado de Mato Grosso. O go-
verno estadual, sob comando de Pedro 
Taques (PSDB), conseguiu derrubar na 
Justiça a liminar contra Padilha e os ou-
tros fazendeiros porque a ação obrigava 
o estado a tomar providências em rela-
ção às irregularidades na área do parque. 
Foi nessa ocasião que Scaloppe acusou 
Padilha de atuar como grileiro na região, 
com o respaldo do governador tucano. 

“Considero uma indignidade o gover-
no de Mato Grosso agir em defesa de in-
teresses privados”, criticou o procurador 
ao explicar que o Ministério Público 
Estadual começou a sofrer pressão após a 
repercussão do caso.  “Uma pessoa que 
consegue mover um governador, um vice-
-governador e a diretoria da Sema-MT tem 
de ser poderosa, e eu deduzo que seja o mi-
nistro Eliseu Padilha.”

Uma das formas encontradas pelo 
Instituto para atender ao pedido foi es-
tender o programa Terra Legal para to-
do o território nacional. Programa lan-
çado durante o governo Lula com o ob-
jetivo de tentar resolver, num prazo de 
dez anos, o problema entre agriculto-
res familiares e grileiros na região da 
Amazônia Legal. A ideia era identificar 
os posseiros e facilitar a regularização 
dos terrenos para, em seguida, contro-
lar o desmatamento e evitar conflito por 
posse de terra.

Com a MP, qualquer grileiro no 
Brasil pode solicitar a regularização de 
um terreno da União, ocupado indevi-
damente antes de 2004. Na prática, is-
so vai facilitar a ação de fazendeiros que 
costumam utilizar essa artimanha para 
concentrar a posse do latifúndio em re-
giões como Goiás e Mato Grosso do Sul. 
O texto ainda libera a prática em áreas 
urbanas, o que deve beneficiar direta-
mente condomínios.

Outro ponto polêmico da Medida 
Provisória é a subversão do Programa 
Nacional da Reforma Agrária. O tex-
to elaborado pelo governo Temer pro-
voca a municipalização desse proces-
so, pois oferece às gestões municipais a 

Em dezembro, o Estado de S. Paulo re-
velou também que Padilha é alvo de um 
processo no Rio Grande do Sul, no qual 
é acusado de ocupar irregularmente um 
terreno de 1.929 hectares em Palmares 
do Sul, no litoral do estado. A área, em 
região de dunas e de frente para o mar, é 
considerada propícia para a construção 
de um parque eólico. No entanto, per-
tenceria à empresa Edusa Edificações 
Urbanas, que briga na Justiça para re-
tomar a posse do local. De acordo com 
a publicação, o ministro alega ter direi-
to à propriedade por usucapião, ou se-
ja, um instrumento legal em que admi-
te não ter pago pelo terreno, mas de ter 
ocupado o local por tempo prolongado.

Essas implicações não inibiram 
Padilha para cuidar diretamente da 
MP 759. No ano passado, ao extin-
guir o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, a Casa Civil começou a pressio-
nar o Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra) em busca de 
uma solução para aquilo que conside-
rava problema, ou seja, ter terras públi-
cas sob seu controle. Do ponto de vista 
neoliberal, que norteia as ações da ges-
tão Temer, o governo federal não preci-
sa possuir essas terras. Esse é um dos pi-
lares ideológicos que sustentam a MP.

Confronto. 
“Quem invade 
indevidamente 
é grileiro”, acusa 
o procurador 
Scaloppe
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possibilidade de organizar projetos de 
assentamento, o que deve fortalecer o 
poder político nos rincões do Brasil. 

Além disso, a proposta flexibiliza as 
regras para emancipação dos assenta-
dos da reforma agrária, concedendo o 
título definitivo das terras para os be-
neficiados – atualmente, a maioria re-
cebe uma espécie de concessão de uso 
para fortalecer a função social da ter-
ra. Na prática, isso vai aumentar o assé-
dio financeiro de fazendeiros sobre pe-
quenos agricultores beneficiados com 
terrenos da União. Com pouca estrutu-
ra, muitos assentados serão seduzidos 
por ofertas tentadoras. Consequências: 
possibilidade de o agronegócio entrar 
na disputa de 88 milhões de hectares de 
terras já distribuídos em assentamen-
tos rurais, até então protegidos pelo sis-
tema de distribuição do estado.

“Essa MP vem para acabar com o 

promete um levante contra a medida para 
o mês de março deste ano, além de gran-
des ocupações de terra.

As medidas nessa área parecem fazer 
parte de um projeto maior, que se comple-
mentará ao longo deste ano com a apre-
sentação de outro projeto de lei ainda mais 
nocivo: a liberação da venda de terras bra-
sileiras para estrangeiros. Sob o coman-
do de um ministro acusado de grilagem. •

Mais essa. 
Desde dezembro, 
Padilha é réu de 
um processo por 
ocupação irregular 
nesta área do Rio 
Grande do Sul 
destinada a um 
parque eólico

Deu o esperado nas 
eleições para o co-
mando do Congresso. 

O peemedebista Eunício 
Oliveira vai suceder ao corre-
ligionário Renan Calheiros na 
presidência do Senado. O de-
mista Rodrigo Maia, que teve 
a candidatura garantida pelo 
Supremo Tribunal Federal, 
continuará à frente da 
Câmara dos Deputados.

Oliveira teve uma vitória 

tranquila: 61 votos entre 82 
senadores. Dono de um patri-
mônio declarado de 99 milhões 
de reais, o cearense exerceu 
por três legislaturas o manda-
to de deputado federal e foi mi-
nistro das Comunicações en-
tre 2004 e 2005, no primeiro 
governo Lula. O sucesso em-
presarial do senador é impres-
sionante: entre 2010 e 2014, 
a soma de seus bens pratica-
mente triplicou. 

De olho em um posto na di-
reção da Casa, sete dos dez 
parlamentares petistas deci-
diram apoiar o peemedebis-
ta. Ficaram em troca com a 
1ª Secretaria, espécie de pre-
feitura, ocupada pelo cearen-
se José Pimentel. Na Câmara, 
o PT decidiu ouvir a militância 
e apoiou o candidato do PDT, 
André Figueiredo.

Um dos tantos peemede-
bistas envolvidos na Operação 
Lava Jato, Oliveira, segundo 
a força-tarefa, seria o tal “ín-
dio” citado nas planilhas da 
Odebrecht. Segundo Cláudio 
Melo Filho, ex-diretor de rela-
ções institucionais da emprei-
teira, peemedebistas teriam re-
cebido 80 milhões de reais em 

propina de 2006 a 2014. Melo 
Filho detalhou suas relações 
com os dois principais grupos 
do PMDB: a turma do Senado, 
liderada por Calheiros, Oliveira 
e Romero Jucá, e aquela da 
Câmara, sob os auspícios de 
Michel Temer, Eliseu Padilha e 
Moreira Franco. “Índio”, afirmou 
o executivo, recebeu 2 milhões 
de reais em troca de favores à 
Odebrecht no Senado.

Maia também não escapa 
das delações da construtora. O 
presidente da Câmara, identifi-
cado como “Botafogo” na plani-
lha, teria recebido 100 mil reais 
para pagar despesas de sua 
campanha fracassada a prefei-
to do Rio de Janeiro em 2012. O 
deputado teria pedido o dinhei-
ro diretamente à Odebrecht, de 
acordo com Melo Filho. 
Os parlamentares negam as 
acusações.

“ÍNDIO” E “BOTAFOGO”
Oliveira no Senado 
e Maia na Câmara

processo da reforma agrária. Esses políti-
cos todos aí querem legalizar as terras gri-
ladas que eles têm para conseguirem seus 
títulos de posse e fazerem a negociação da 
terra. É um componente de ações entre o 
Incra, a Casa Civil e o Congresso Nacional 
que visam acabar com a reforma agrária”, 
explica Alexandre Conceição, membro da 
coordenação nacional do Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra. O movimento 
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